
CADERNO 2  11tERÇa-fEiRa, 09 DE AgOstO DE 2011

Constitucional nº. 41/03 c/c os art.40 da Constituição Federal, 
art. 2º e 5º da Emenda Constitucional nº. 047/05 e o art. 54-
A, incisos I, II, III, IV da Lei Complementar nº. 039/02, com 
alterações introduzidas pela Lei Complementar de 49/05, art. 
131, § 1º, inciso X da Lei Estadual nº. 5810/94 e art. 128, in-
ciso I da Lei 5.810/94 combinado com as súmulas nº 11 e 12 
do tribunal de Contas do Estado e Ms nº 2005.3.001409-8 em 
caráter provisório
Ato Concessório: 0164
Data do Ato: 01/01/2008
Acordão tCE: 48649
Orgão: sECREtARIA DE EstADO DE sAUDE PUBLICA
servidor: MARtINHA ANtONIA RAPOsO sILVA
Cargo: AgENtE DE sAUDE
Matricula Funcional: 893891
Valor: 720,09
Parcela(s):VENC. BAsE, AD. DE INsALUBRIDADE, AD. POR 
tEMPO DE sERVIÇO
Ordenador: JOsÉ CLÁUDIO COUtO sALgADO

REtifiCaÇãO Ou REvisãO
NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266640

REtifiCaR: 0584
tipo de Ato: Aposentadoria
Data: 18/07/2011
Fundamento Legal: art. 40, § 1º inciso I da Constituição Fede-
ral, com redação que lhe deu Emenda Constitucional nº 41/03, 
os art. 1º, §5º da Lei 10.887/04, arts. 16 e 18 da Lei Comple-
mentar nº 039/02 e alterações da Lei Complementar nº 049/05
Ato Concessório: 2618
Data do Ato: 29/08/2008
Acordão tCE: 0
Orgão: 01 REgIONAL DE PROtECAO sOCIAL - BELEM
servidor: HILDA PEREIRA DE sOUZA
Cargo: sERVENtE
Matricula Funcional: 5895511
Valor: 510,00
Parcela(s):PROV. PROP. A 10.192 DIAs DE 10.950, DIFERENÇA 
COMPLEMENtAR(MP474/09)
Ordenador: JOsÉ CLÁUDIO COUtO sALgADO

PORtaRia DE CONstituiÇãO DE COmissãO
NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266514

PORtaRia Nº 267 DE 22 DE JuLHO DE 2011
�DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E EquIPE DE 
APOIO, CONFORME O PROCEssO Nº. 2011/151412.
O Presidente do Instituto de gestão Previdenciária do Estado do 
Pará – IgEPREV, no uso das atribuições conferidas pelo Decreto 
governamental de 24/01/2011, publicado no DOE nº 31.840, 
de 25/01/2011, e considerando o que determina o inciso II, 
art. 5º da Lei Estadual nº 6.474, de 06 de agosto de 2002, que 
institui, no âmbito do Estado do Pará, a modalidade de licitação 
denominada Pregão.
REsOLVE:
I – DEsIgNAR como Pregoeiro responsável pelos trabalhos da 
modalidade de Pregão Eletrônico, referente ao processo nº. 
2011/151412, que tem por objeto a contratação de empresa 
especializada em serviço de Buffet, o servidor André Arcanjo 
seixas da silva, matrícula nº. 54193934/1, ocupante do cargo 
de Assistente Administrativo/gerente.
II - DEsIgNAR como Membros da Equipe de Apoio os 
servidores: José Maurício Vieira Barata Junior, matrícula 
funcional nº. 5888375/1, ocupante do cargo técnico de 
Administração e Finanças, e Alexandre de Almeida Leal, 
matrícula funcional nº. 54193916/1, ocupante do cargo de 
técnico de Administração e Finanças.
DÊ-sE CIÊNCIA, REgIstRE-sE E PUBLIQUE-sE 
José Cláudio Couto salgado
Presidente do Instituto de gestão Previdenciária do Estado do 
Pará.

aPOsENtaDORia
NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266334

ERRata Da PubLiCaÇãO Nº 207114
Ato: 663
Data : 04/02/2011
Fundamento Legal: art. 6º. incisos I,II,III,e IV da Emenda 
Constitucional nº 41/03 c/c o art.40§ 5º da CF/88, os artigos 
2º e 5º da Emenda Constitucional nº 47/05 e o art.54-A, inci-
sos I,II,III e IV da Lei Complementar 39/02 com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/05; art.37, § 2º da 
Lei nº 5.351/86; c/c o V.Acórdão nº 16.985/89 do TCE; art.35, 
caput da Lei nº 5.351/86; art.131 , § 1º, inciso XII, da Lei nº 
5.810/94, combinado com o parágrafo único do art.36 da Lei nº 
5.351/86.
Nome do servidor: FRANCIsCA DE sALEs DA COstA 
DAMAsCENO
Cargo: PROF. AD-1
Matrícula Funcional: 658308
Órgao: sECREtARIA DE EstADO DE EDUCACAO
Valor: 1.961,70
Ordenador: JOsÉ CLÁUDIO COUtO sALgADO

DiáRia
NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266401

ERRata Da PubLiCaÇãO Nº 265253
PORtaRia: 251

Objetivo: Participar de Audiências Públicas do PPA 2012/2015
Fundamento Legal: Art. 145, da Lei nº 5.810, de 24/01/1994
Origem: BELÉM/PA - BRAsIL
Destino(s): 
santarém/PA - Brasil<br
servidor(es): 
58881322/CÍRIA NAZARÉ DO sOCORRO BAtIstA DOs sANtOs 
(técnico Previdenciário A) / 2.5 diárias (Completa) / de 
08/08/2011 a 10/08/2011
52887462/IsABEL CRIstINA REIs sACRAMENtO (Diretor) / 2.5 
diárias (Completa) / de 08/08/2011 a 10/08/2011
572145293/sHEILA CRIstINA MONtEIRO FREIRE (secretário 
de Diretoria) / 2.5 diárias (Completa) / de 08/08/2011 a 
10/08/2011<br
Ordenador: JOsÉ CLÁUDIO COUtO sALgADO

REtifiCaÇãO Ou REvisãO
NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266297

REtifiCaR: 0572
tipo de Ato: Aposentadoria
Data: 18/07/2011
Fundamento Legal: art. 40 § 1º, inciso III, alínea “b” da Consti-
tuição Federal, na redação que lhe deu a Emenda Constitucional 
nº 041/03, art. 1º da Lei nº 10.887/04, art. 22, inciso II, art. 
36-A e 36-B da Lei Complementar nº 039/02 com redação dada 
pela Lei Complementar nº 049/05
Ato Concessório: 1799
Data do Ato: 04/09/2006
Acordão tCE: 48711
Orgão: sECREtARIA DE EstADO DE EDUCACAO
servidor: ANA ROsA FELIPE
Cargo: PROFEssOR
Matricula Funcional: 18379202
Valor: 1.935,52
Parcela(s):PROV. MENsAIs
Ordenador: JOsÉ CLÁUDIO COUtO sALgADO

EDitaL - CERat REDENÇãO - JuLgamENtO - 
JuLgaDORia 

NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266308
O Ilmo. sr. NIVALDO  FARIAs  BREDERODE , Coordenador 
Fazendário de Redenção , desta secretaria Executiva da 
Fazenda,
FAZ sABER ao titular ou representante legal do contribuinte 
abaixo relacionada que foi julgado o AUtO DE INFRAÇÃO E 
NOtIFICAÇÃO FIsCAL pela Julgadoria de Primeira Instância 
, tendo como resultado o DEFERIMENtO da IMPUgNAÇÃO ,  
ficando a mesma NOTIFICADA,  na forma do disposto pelo art. 
14, Inciso III, da Lei nº 6.182, de 30.12.98 .  
Waldi  de sousa setúbal
Auditor Fiscal da Receita Estadual
RAZÃO sOCIAL            : Azevedo  &  Cia  Ltda    
INsCRIÇÃO EstADUAL : 15.174.051-8
A.I.N.F.  Nº                 : Nº 07.2009.51.000.0291-0
ENDEREÇO                  : Rodovia  PA  287  –  Km 4  – Zona  
Rural    
                                    Conceição  do  Araguaia  -  PA
NIVALDO  FARIAs  BREDERODE
Coordenador – CERAt – Redenção

DiáRia
NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266281

PORtaRia: 764
Objetivo: Realizar a entrega de material de expediente nas 
unidades sEFA
Fundamento Legal: Decreto n.º 2.819 de 06.09.94
Origem: BELÉM/PA - BRAsIL
Destino(s): 
Belém/PA - Brasil
Capanema/PA - Brasil
gurupí/PA - Brasil<br
servidor(es): 
0505267002/AMOROZO DE JEsUs ANUNCIACAO DO ROsARIO 
(Agente de servicos) / 2.5 diárias (Completa) / de 17/08/2011 
a 19/08/2011<br
Ordenador: ADILsON JOsÉ MOtA ALVEs

DiáRia
NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266324

PORtaRia: 766
Objetivo: Atuar como facilitador no projeto começando em casa
Fundamento Legal: Decreto n.º 2.819 de 06.09.94
Origem: BELÉM/PA - BRAsIL
Destino(s): 
Belém/PA - Brasil
Bragança/PA - Brasil<br
servidor(es): 
5418552804/MANOEL DE MORAEs NUNEs (Coordenador 
Fazendário) / 2.5 diárias (Completa) / de 15/08/2011 a 
17/08/2011<br
Ordenador: ADILsON JOsÉ MOtA ALVEs

DiáRia
NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266291

PORtaRia: 765
Objetivo: Realizar a entrega de material de expediente nas 
unidades requisitantes
Fundamento Legal: Decreto n.º 2.819 de 06.09.94
Origem: BELÉM/PA - BRAsIL
Destino(s): 
Belém/PA - Brasil
Marabá/PA - Brasil
Redenção/PA - Brasil<br
servidor(es): 
0505267002/AMOROZO DE JEsUs ANUNCIACAO DO ROsARIO 
(Agente de servicos) / 4.5 diárias (Completa) / de 23/08/2011 
a 27/08/2011<br
Ordenador: ADILsON JOsÉ MOtA ALVEs

JuLgaDORia
NúmERO DE PubLiCaÇãO: 266246

EDitaL DE iNtimaÇãO
A diretora em exercício da Julgadoria de 1ª Instância da 
secretaria de Estado da Fazenda FAZ sABER ao sujeito 
passivo IPIRANgA PRODUtOs DE PEtRÓLEO s.A., nº 
15.000.397-8, que os Autos de Infração e Notificação 
Fiscal nº 172009510000139-8, 172009510000140-1, 
172009510000141-0 e 172009510000145-2 foram julgados 
PROCEDENTES, ficando ciente das decisões após 15 (quinze) 
dias da data de publicação deste Edital, podendo pagar os 
Créditos tributários correspondentes com 20% de redução 
da multa, em até 30 (trinta) dias, na hipótese de pagamento 
integral da importância exigida ou recorrer das decisões, em 
igual prazo, ao tribunal Administrativo de Recursos Fazendários 
(TARF), findo o qual, sujeitar-se-á à cobrança executiva dos 
débitos, conforme estabelece a Lei Estadual nº 6.182/98. 
Outrossim, em caso de interposição de recursos voluntários ao 
tARF, os mesmos deverão ser apresentados à Julgadoria, sito 
na Av. gentil Bittencourt, nº 2566, 3º andar.
Belém (PA), 08 de agosto de 2011.
ANgELA MARIA BARBOsA MARQUEs DE AZEVEDO
Diretora em exercício da Julgadoria – PORtARIA Nº 002/2010

EDitaL DE iNtimaÇãO
A diretora em exercício da Julgadoria de Primeira Instância 
da sEFA FAZ sABER ao sujeito passivo DIstRIBUIDORA DE 
ALIMENtOs MANDACARU LtDA., nº 15.237.854-5, que os 
Autos de Infração e Notificação Fiscal nº 012009510000043-
5, 012009510000075-3, 012009510000077-
0, 012009510000174-1, 012009510000175-
0, 012009510000176-8, 012009510000177-6 e 
012009510000180-6 foram julgados PROCEDENtEs, 
ficando ciente das decisões após 15 (quinze) dias da data de 
publicação deste Edital, podendo pagar os Créditos tributários 
correspondentes com 20% de redução da multa, em até 30 
(trinta) dias, na hipótese de pagamento integral da importância 
exigida ou recorrer das decisões, em igual prazo, ao tribunal 
Administrativo de Recursos Fazendários (TARF), findo o qual, 
sujeitar-se-á à cobrança executiva dos débitos, conforme 
estabelece a Lei Estadual nº 6.182/98. Outrossim, em caso 
de interposição de recursos voluntários ao tARF, os mesmos 
deverão ser apresentados à Julgadoria, sito na Av. gentil 
Bittencourt, nº 2566, 3º andar.
Belém (PA), 08 de agosto de 2011.
ANgELA MARIA BARBOsA MARQUEs DE AZEVEDO
Diretora em exercício da Julgadoria – PORtARIA Nº 002/2010

EDitaL DE iNtimaÇãO
A diretora em exercício da Julgadoria de Primeira Instância 
da sEFA FAZ sABER ao sujeito passivo DIstRIBUIDORA DE 
ALIMENtOs MANDACARU LtDA., nº 15.237.854-5, que o Auto 
de Infração e Notificação Fiscal nº 012009510000173-3 foi 
julgado PARCIALMENtE PROCEDENtE, com recurso de ofício 
ao tribunal Administrativo de Recursos Fazendários (tARF), 
ficando ciente da decisão após 15 (quinze) dias da data de 
publicação deste Edital, podendo pagar o Crédito tributário 
remanescente com 20% de redução da multa em até 30 
(trinta) dias, na hipótese de pagamento integral da importância 
exigida ou recorrer da decisão em igual prazo ao TARF, findo 
o qual sujeitar-se-á à cobrança executiva do débito, conforme 


